
PREFEITURA DE 

Exercício Financeiro - 2025 

PROCESSO Nº: 014/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº: 002/2025 

Objeto: Contratação de um escritório de advocacia especializado 

para prestar assessoria e consultoria jurídica e administrativa 

o ao município de Jupi/PE. O foco principal será o acompanhamento 

e assessoramento nos itens do Cadastro Único de Convênios 

(CAUC), junto à Receita Federal e demais órgãos federais, 

visando a reguiarização fiscal e financeira do município. 

AUTUAÇÃO 

Aos vinte e sete dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e 

cinco (27/01/2025), nesta cidade de Jupi, Estado de Pernambuco, 

na sede da Prefeitura Municipal de Jupi, faço a autuação da 

f autorização de abertura da INEXIGIBILIDADE Nº 002/2025, que 

tem como objeto: Contratação de um escritório de advocacia 

especializado para prestar assessoria e consultoria jurídica e 

administrativa ao município de Jupi/PE. O foco principal será o 

acompanhamento e assessoramento nos itens do Cadastro 

Único de Convênios (CAUC), junto à Receita Federal e demais 

órgãos federais, visando a regularização fiscal e financeira do 

município. Conforme documentos que se seguem. Do que para 

constar, faço este termo. 
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PREFEITURA DE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

Contratação de Escritório de Advocacia para Assessoria e Consuitoria Jurídica Especializada 

1. Introdução 

Este estudo técnico orelimi objetivo fund sidade de contr. udo técnico preliminar tem como objetivo fundamentar a necessidade de contratação 
de um escritório de advocacia especnallzado para prestar assessoria e consultoria jurídica e 
administrativa ao município de Jupi/PE. O foco principal será o acompanhamento e 
assessoramento nos itens do Cadastro Único de Convênios (CAUC), junto à Receita Federal e 
demais órgãos federais, visando a regularização fiscal e financeira do município. 

A contratação será realizada com fundamento no art. 74, inciso IIl, da Lei nº 14.133/2021, que 

permite a contratação direta por inexigibilidade de licitação nos casos em que houver 
inviabilidade de competição, notadamente para a contratação de serviços técnicos 
especializados, prestados por profissionais ou empresas de notória especialização. 

2. Justificativa da Contratação 

O município de Jupi/PE enfrenta desafios recorrentes na gestão e regularização de pendências 
tributárias e administrativas perante órgãos federais. A complexidade da legislação e a 
necessidade de conformidade com normas federais tornam imprescindível a contratação de 
serviços jurídicos especializados, que viabilizem a continuidade de repasses e a mitigação de 
riscos financeiros. 

A justificativa da contratação se baseia nos seguintes fatores: 

* Complexidade da Legislação Tributária e Administrativa: A legislação tributária e 
administrativa federal é extensa, dinâmica e exige conhecimento técnico especializado 
para garantir sua correta aplicação. 

* Regularização de Pendências no CAUC: Restrições no CAUC podem impedir o 
município de receber transferências voluntárias da União, comprometendo a execução 
de políticas públicas essenciais. 

- Assessoria para Negociação de Débitos Federais: O município precisa de suporte 
técnico especializado para realizar parcelamentos, compensações tributárias e outras 
negociações junto à Receita Federal e órgãos competentes. 

* —Atuação Preventiva e Contenciosa: A assessoria contratada atuará de forma preventiva 

e estratégica, evitando novas pendências e minimizando riscos de sanções e 
penalidades. 

3. Fundamentação Legal — Inexigibilidade de Licitação 

A contratação direta será fundamentada no art. 74, inciso IIl, da Lei nº 14.133/2021, que pre 

"É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
*l — contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
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PREFEITURA DE 

IDANDO DO NOSSO POVO 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação. " 

3.1. inviabiliidade de Competição 

A inviabilidade de competição decorre do fato de que os serviços jurídicos especializados 
exigem conhecimento técnico aprofundado e experiência comprovada, o que torna impossível 
a realização de uma disputa objetiva entre diferentes prestadores de serviço, uma vez que a 
escolha não pode se basear apenas no menor preço, mas na qualidade e notoriedade do 
profissional ou escritório contratado. 

3.2. Caracterização da Natureza Singular do Serviço 

Os serviços a serem contratados são considerados técnicos especializados e de natureza 
intelectual, pois envolvem: 

« —Acompanhamento da situação fiscal! e tributária do município perante órgãos federais. 
« Assessoria e consultoria jurídica em direito tributário e público, com foco na 

regularização de pendências administrativas e tributárias. 
s Elaboração de estratégias jurídicas para negociação de débitos, incluindo 

parcelamentos e compensações tributárias. 
« Atuação preventiva e contenciosa, garantindo segurança jurídica e mitigação de riscos 

ao município. 

3.3. Notória Especialização 

A contratação do escritório jurídico será pautada na notória especialização, que se caracteriza 
quando o profissional ou empresa possui experiência comprovada, publicações técnicas, 
atuação reconhecida no meio jurídico e histórico de serviços prestados a entes públicos na 
mesma área de atuação. 

Para comprovar essa especialização, o escritório contratado deverá apresentar: 

* “Histórico de atuação em processos de regularização tributária de entes públicos. 

* Comprovação de experiência em assessoria para municípios no tocante à Receita 
Federal e CAUC. 

* —Equipe qualificada, com advogados especializados em direito tributário e público. 

4, Objetivos da Contratação 

A contratação tem os seguintes objetivos principais: 

1. Diagnóstico da Situação Fiscal do Município, incluindo levantamento de pendência& no 
CAUC, Receita Federal e demais órgãos. 

2. Assessoria para Regularização Tributária, evitando restrições e bloqueios de repasses 
federais. 

3. Consultoria Jurídica Estratégica, orientando a administração municipal sobre melhores 
práticas de gestão tributária e administrativa. 

4. Atuação Preventiva e Contenciosa, reduzindo riscos de novas penalidades e processos 
administrativos. 
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PREFEITURA DE 

. 02 
5. Escopo dos Serviços 

O escritório contratado prestará os seguintes serviços: 

5.1. Diagnóstico e Reguiarização de Pendências 

Levantamento detalhado das pendências no CAUC, Receita Federal e outros órgãos 
federais. 
Identificação de débitos e restrições que possam comprometer repasses de recursos ao 

Desenvolvimento de plano de regularização e propostas de negociação junto aos órgãos 

competentes. 

5.2. Assessoria e Consultoria Jurídica 

Assessoria tributária especializada, inciuindo estratégias para quitação e parcelamento 
de débitos federais. 
Elaboração de pareceres jurídicos sobre regularização de tributos e cumprimento de 
obrigações fiscais. 
Representação jurídica e administrativa perante órgãos federais e estaduais. 

5.3. Acompanhamento Continuo e Preventivo 

Monitoramento constante da situação do município no CAUC e Receita Federal. 
Adoção de medidas preventivas para evitar o surgimento de novas pendências fiscais. 
Treinamento e orientação da equipe municipal sobre boas práticas de gestão tributária e 
administrativa. 

6. Benefícios Esperados 

A contratação do escritório jurídico especializado trará benefícios diretos e indiretos ao 
município, tais como: 

Regularização fiscal e tributária garantindo acesso a recursos federais. 

Prevenção de penalidades e sanções administrativas. 

Maior eficiência na gestão tributária, reduzindo custos e riscos financeiros. 

Segurança jurídica nas decisões administrativas municipais. 

7. Considerações Finais 

Diante da complexidade e singularidade dos serviços jurídicos necessários, bem como d 
impossibilidade de competição objetiva entre prestadores de serviço jurídico especializado, a 
contratação por inexigibilidade de licitação encontra amparo legal no artigo 74, inciso Ill, da Lei 
nº 14.133/2021. 

A notória especialização do escritório a ser contratado será um critério essencial para garantir 
que o município obtenha um serviço altamente qualificado, capaz de assegurar a regularização 
de suas obrigações tributárias e o desbloqueio de recursos federais essenciais para a 
administração pública municipal. 
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PREFEITURA DE 

'JUpºlalyã 
DANDO DO NOSCO POVO 

Dessa forma, recomenda-se a formalização do processo de contratação direta, garantindo 

transparência, eficiência e legalidade na prestação dos serviços advocatícios em prol do 

município de Jupi/PE. 

Jupi/PE, 27 de janeiro de 2025. 

AUZ, Douglás Tobias do Nascimento 
Secretário de Administração 
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PREFEITURA DE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE 
(Artigo 74, inciso lil, da Lei nº 14.133/2021) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de escritório de advocacia 
profissional, especializado em direito tributário e direito público, para a prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica e administrativa ao Município de JuUpi/PE. AÀ 
contratação visa o acompanhamento e assessoramento quanto às obrigações e pendências do 
Município no Sistema Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
Receita Federal e outros débitos federais 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação será realizada com fundamento no artigo 74, inciso IlIl, da Lei nº 14.133/2021, 

que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação nos casos de serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual, quando prestados por profissionais ou empresas 
de notória especialização. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Jupi/PE necessita de assessoria e consultoria jurídica especializada para o 
devido acompanhamento das suas obrigações fiscais, tributárias e administrativas perante 
órgãos federais. A presente contratação justifica-se pela necessidade de: 

« Regularização e monitoramento dos itens constantes no CAUC, visando evitar 
impedimentos para o recebimento de transferências voluntárias da União; 

* Acompanhamento e assessoria junto à Receita Federal para esclarecimento de 
possíveis débitos e cumprimento das obrigações fiscais; 

* Atuação consultiva e estratégica para a redução de passivos tributários e 
administrativos federais que possam comprometer as finanças públicas municipais; 

e —Assessoramento jurídico em procedimentos administrativos e judiciais relacionados 
a débitos tributários e administrativos federais. 

Diante da complexidade e especificidade do objeto, faz-se necessária a contratação de 
profissional ou empresa de notória especialização, condição indispensável para assegurar 
a eficiência na regularização das pendências municipais. 

4. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

Considera-se de notória especialização o escritório de advocacia que: 

» Possua experiência comprovada na prestação de serviços advocatícios para e&ntes 
públicos, especialmente na área tributária e administrativa; 

» Tenha atuação consolidada em regularização de obrigações municipais perante 
órgãos federais; 

s Conte com profissionais altamente qualificados, com especialização e experiência 
comprovadas em direito tributário e direito público; 

e Tenha reconhecimento por trabalhos técnicos de elevada complexidade, que 
demonstrem a sua especialização no tema. 
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PREFEITURA DE 

JuptO 7 [ 

A notória especialização deve ser comprovada por meio de documentação técnica, portfólio 
de serviços prestados a entes públicos e qualificação profissional dos advogados do 
escritório contratado. 

5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem prestados pelo escritório contratado incluem: 

« Diagnóstico das pendências do Município no CAUC, Receita Federal e demais órgãos 
federais pertinentes; 

« Elaboração de estratégias jurídicas para a regularização dos débitos e pendências 
existentes; 

« Acompanhamento de processos administrativos e judiciais relacionados a 
obrigações fiscais e tributárias do Município; 

« Orientação e suporte iurídico-administrativo para evitar novas ocorrências de 

inadimplência; 
G « Interlocução com órgãos federais competentes para esclarecimentos e tratativas 

sobre débitos e obrigações do Município. 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo da prestação dos serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme a 
necessidade da Administração Pública e a conveniência da contratada, nos termos da 
legislação vigente. 

7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

O valor da contratação será definido com base na proposta apresentada será de R$ 12.000,00 
(doze mil reais), considerando a complexidade dos serviços e o mercado de referência. 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado mediante apresentação de nota fiscal/fatura e relatório 

detalhado dos serviços prestados, observando-se os critérios e prazos estabelecidos no 
contrato. 

o 9. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços será fiscalizada pela Procuradoria Geral do Município ou órgão 
designado, que acompanhará a prestação dos serviços, atestará a execução do contrato e 
verificará o cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado. 

10. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Para a formalização da contratação, o escritório de advocacia deverá apresentar: 

« Comprovante de inscrição na OAB de seus sócios e advogados integrantes; 
« Currículo e portfólio de serviços prestados a entes públicos na área tributária 

administrativa; 
« Certidões negativas de débitos trabalhistas, tributários e previdenciários; 
« Declaração de inexistência de impedimentos legais para a contratação com o setor 

público; 

« Proposta detalhada com especificação dos serviços, honorários e metodologia de 
trabalho. 
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PREFEITURA DE 

0908 Í | 

A presente contratação visa garantir a segurança jurídica e a regularização fiscal do 

Município de Jupi/PE, de modo a evitar prejuizos financeiros e restrições na captação de 

recursos públicos. A contratação será formalizada por meio de instrumento contratual 
específico, observando-se as disposições da Lei nº 14,133/2021. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Jupi/PE, 27 de janeiro de 2025. 

%(/“_/ 

Douglas Tobias do Nascimento 
Secretário de Administração 
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PREFEITURA DE 

0909 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2025 
1. DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a contratação de escritório de advocacia especializado em 
assessoria e consultoria jurídica e administrativa, com expertise em direito tributário e público, 
para acompanhar, orientar e adotar medidas visando à reguiarização de pendências do 
Município de Jupi/PE junto a órgãos federais, especialmente no que se refere aos itens do 
Cadastro Único de Convênios (CAUC), débitos perante a Receita Federal do Brasil e outras 
obrigações fiscais federais. 

A prestação dos serviços deverá abranger, entre outros, os seguintes aspectos: 

1.1 Assessoria e Consultoria Jurídica e Administrativa 

* Diagnóstico detalhado das pendências do Município junto ao CAUC, identificando as 
causas das restrições e propondo estratégias para sua regularização. 

« Análisee orientação sobre débitos fiscais inscritos ou não na Divida Átiva da União, bem 
como medidas administrativas e judiciais cabíveis para sua renegociação ou extinção. 

* —Assessoria na elaboração de defesas, recursos administrativos e pareceres técnicos 
relacionados a autuações e cobranças de tributos federais, garantindo a correta 
fundamentação jurídica. 

« —“Acompanhamento e orientação sobre parcelamentos tributários e programas de 
regularização fiscal (REFIS, PERT, entre outros) aplicáveis ao ente municipal. 

1.2 Gestão Estratégica para Regularização do Município 

» Identificação e implementação de medidas preventivas e corretivas para evitar novas 
restrições no CAUC e demais registros de inadimplência. 

« —Acompanhamento contínuo da situação fiscal do Município perante órgãos federais, 
garantindo o cumprimento das obrigações legais e a manutenção da regularidade 
cadastral. 

* Interface com órgãos como Receita Federal, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), Tribunal de Contas da União (TCU) e Controladoria-Geral da União (CGU) para 
esclarecimentos e encaminhamentos necessários. 

* Elaboração de relatórios técnicos e informativos periódicos para subsidiar a 

administração municipal na tomada de decisões. 

1.3 Capacitação e Transferência de Conhecimento 

» Treinamento e capacitação de servidores municipais responsáveis pelo setor finánceiro 

e tributário, visando aprimorar a gestão de tributos e obrigações acessórias. 
e Elaboração de cartilhas e manuais orientativos sobre os principais aspectos da 

legislação tributária aplicável aos municípios e melhores práticas para evitar novas 
irregularidades. 
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PREFEITURA DE 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

À presente contratação encontra respaldo no artigo 74, inciso lil, da Lei nº 14.133/2021, que 
prevê a inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de competição para contratação 
de serviços técnicos especializados de natureza singular, a serem prestados por profissionais 
ou empresas de notória especialização. 

O serviço de assessoria e consultoria jurídica na área tributária € pública, especialmente para 
regularização de pendências junto ao CAUC e órgãos federais, demanda conhecimentos 
específicos e aprofundados, tornando inviável a competição entre prestadores genéricos. 

3. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE 

À manutenção da regularidade fiscai e cadastrai do Municipio é condição essenciai para a 
celebração de convênios, recebimento de transferências voluntárias e captação de recursos 
federais, sendo imprescindível o acompanhamento jurídico especializado para garantir que o 
ente municipal não seja impedido de firmar contratos e obter repasses financeiros. 

A contratação de um escritório de advocacia com expertise comprovada na área tributária e 
administrativa se faz necessária em razão da complexidade dos temas envolvidos, do caráter 
estratégico das ações a serem adotadas e da exigência de conhecimento aprofundado sobre 
legislação específica e jurisprudência tributária. 

Dada a singularidade do objeto e a necessidade de um escritório com notória especialização e 
experiência comprovada em assessoria a entes públicos, torna-se inviável a realização de um 
certame competitivo, pois os serviços advocatícios não podem ser prestados de maneira 
padronizada, dependendo diretamente das qualificações do contratado. 

5. DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

A escolha do escritório de advocacia será realizada com base nos seguintes critérios: 

e Reconhecida especialização na área de direito tributário e público, especialmente na 
assessoria a municípios e entes públicos; 

* Experiência comprovada na regularização de pendências junto ao CAUC e Receita 
Federal, com histórico de êxito em casos semelhantes; 

- Equipe qualifficada, composta por advogados com titulação acadêmica relevante, 

publicações jurídicas e atuação consolidada na área tributária; 
e Capacidade técnica demonstrada por meio de pareceres, publicações oOu 

reconhecimentos por entidades do setor jurídico e administrativo. 

CONTRATADO: 

PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS, inscrito no CNPJ nº 10.542.461/0001-40, com sede 
Av. Conselheiro Aguiar, nº 1748, sala nº 408, Boa Viagem, Recife PE, CEP 51.111-010. 
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5. DA RAZOABILIDADE DOS PREÇOS 

O valor do contrato será compatívei com os preços praticados no mercado para serviços de 

mesma natureza e complexidade, perfazendo um valor R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensal, 
considerando o prazo de 12 meses para o referido serviço, levando-se em consideração: 

A qualificação do escritório contratado e sua expertise na área tributária e administrativa; 

O impacto da atuação na reguiarização fiscal e financeira do município; 
O tempo estimado para a execução das atividades e complexidade das demandas; 
Contratos similares de valores com outros órgãos da Administração 

A contratação se dará por meio de contrato de prestação de serviços, com valores fixados de 
A 6) LM ã. acordo com a complexi 

r 
lade do objetoe e os honorários normalmente praticados para atividades 

semelhantes. 

6. DA CONCLUSÃO 

Considerando: 

1. A necessidade urgente de regularização das pendências do Município junto ao CAUC e 
Receita Federal; 

A singularidade dos serviços a serem prestados, que exigem conhecimentos jurídicos 
específicos e aprofundados; 

A notória especialização do escritório a ser contratado, comprovada por sua experiência 

na área tributária e administrativa; 
A inviabilidade de competição, conforme disposto no artigo 74, inciso |Ill, da Lei nº 
14.133/2021; 

Justifica-se a presente inexigibilidade de licitação. 

Jupi/PE, 27 de janeiro de 2025. 

Ouglas Tobias do Nascimento 
Secretário de Administração 
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PREFEITURA DE 

0912 

PARECER JURÍDICO 

Processo Licitatório n.º 014/2025 

Inexigibilidade nº 002/2025 

1I- DO RELATÓRIO 

Obieto: Contratação de escritório de 

advocacia especialiazado em assessoria e 

consultoria jurídica e administrativa ao 

município de Jupi/PE, com foco principal 

será o acompanhamento e assessoramento 

nos itens do Cadastro Único de Convênios 

(CAUC), junto à Reeta Federal e demais 

órgãos federais, visando a regularização 

fiscal e financeira do município. 

Proponente: Paiva & Paes Barreto Advogado, 

com sede na Av. Conselheiro Aguiar, 1748, 

Empresarial Ítalo Brasil Renda, Sala 408, Boa 

Viagem, Recife/PE. 

Interessada: Secretaria de Administração. 

Trata-se de Autos do Processo nº 017/2025, Inexigibilidade nº 002/2025, 

nos termos do art. 74, IV, da Lei nº 14.133/2021, com o fito de promover a contratação 

direta de Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação 

administrativa junto a Scecretaria Municipal de Saúde, embasados em plena 

especialização dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico jurídico. 
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PREFEITURA DE 

1I- DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA 

De acordo com os documentos juntados, passamos a análise jurídica do caso 

em tela, ressaltando que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem força 

vinculante, podendo o administrador público entender de modo diverso. 

Desse modo o Parecer tem o escopo de assistir a autoridade administrativa no 

controle interno da legalidade dos atos a serem praticados. 

O dirigente de um órgão possui o comando da máquina administrativa e 

deve ser ciente e se responsabilizar por todas as decisões que adota, independentemente 

da natureza delas, ou seja, o administrador público não é simplesmente uma figura 

decorativa na estrutura, ao contrário, deve adotar uma postura ativa no comando das 

decisões, uma vez que está obrigado a atender os princípios fundamentais da 

administração pública. 

Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando 

muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa”. 

(Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, Malheiros 

Ed., 13º. ed., p. 377). 

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação 

superior. 

IM- ANÁLISE JURÍDICA 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos 
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PREFEITURA DE 

09114 

eminentemente jurídicos do presente processo de inexigibilidade. 

Desse raciocínio extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do 

procedimento licitatório que decorre de mandamento constitucional previsto no artigo 

37, inciso XXI da Magna Carta/88. Contudo, a não realização de licitação, também 

pelo dispositivo constitucional ora citado, pode acontecer, mediante casos ressalvados 

em legislação que estabeleça normas gerais de licitação e contratação para a 

Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela dispensa ou 

pela inexigibilidade de licitação. 

Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021 que enfatiza 

que além da garantia do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a 

licitação destina-se à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com obtenção do bem ou 

serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração. 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para 

a consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração 

obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos 

os interessados igualdade de condições. 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria 

lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da 

Lei nº 14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, 

sem licitação. 

A norma esculpida no art. 74, III da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende 

ser inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em 

casos em que a Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza intelectual. 

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alínea 
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PREFEITURA DE 

0915 

“e”, da Lei nº 14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibilidade de 

licitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, para fins de 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

Desse modo, analisando os autos tem-se comprovada a notória 

especialização e a natureza dos serviços técnicos especializados, justificando a 

impossibilidade de competição. 

Insta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa complexidade 

Jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência documental e adequada 

instrução processual, a qual será orientada por Lista de Verificação específica para 

a hipótese de Contratação Direta realizada nos moldes da Lei nº 14.133/2021. 

Logo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da contratação c/c 

as declarações postas, portanto, considerando a justificativa, objetivo e detalhamento 

da 

contratação, assim como os documentos juntados. 

A presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as orientações 

gerais e garantir diretrizes prévias para a instrução de processos administrativos 

relativos à contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização. 

No caso em tela, dar-se-á para fins de contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa 

junto a Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao acompanhamento técnico 

jurídico das atividades de licitação e procedimentos correlatos, observando todos 

os procedimentos compulsórios de contratações do Poder Público. 

Ressalte-se a previsão constante no art. 2º, V, da Lei nº 14.133/2021 que 
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estabelece a sua aplicação nos casos de prestação de serviços, inclusive “serviços 

técnico-profissionais especializados”. 

Atente-se que a Lei nº 14.133/2021 elenca dentre seus diversos princípios 

que devem ser observados em sua aplicação, notadamente os Princípios da 

Impessoalidade, Moralidade, Eficiência, do Interesse Público, da Probidade 

Administrativa e da Motivação. 

A excepceionalidade permite a Administração Pública realizar contratações 

diretas, nas hipóteses em que o procedimento licitatório é dispensado, consoante 

art. 75 e naquelas em que ele é inexigível, conforme art. 74 ambos da Lei 

14.133/2021. 

Assim, no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 do novo estatuto licitatório, o legislador 

traz um rol exemplificativo de situações que podem caracterizar essa ausência de 

competição, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as 

contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha 

notória especialização na área, podendo ser comprovada conforme indicado no $ 3º do 

mesmo dispositivo legal, vejamos: 

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

L.] 

$3º: considera-se de notória especialização o profissional 

ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 

que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato. 
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PREFEITURA DE 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a 

especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada 

de qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que 

acarreta a necessidade de demonstrar experiência, credibilidade e confiança na 

prestação dos serviços contratados, motivo pelo qual não se verifica viável a 

competição. 

A notória especialização não se trata de característica exclusiva da empresa, 

nem tampouco há necessidade de exposição pública da entidade prestadora do 

serviço. Os serviços previstos na lei podem ser prestados por vários especialistas, 

ou seja, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica 

pretendida pela Administração Pública, outros também podem dominá-la:; no 

entanto, todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, em razão do 

que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para 

cotejá-los. 

Quanto a necessidade de se demonstrar a singularidade trazemos a decisão 

da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos da Advocacia- 

Geral da União — AGU, através do Parecer n.º 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU, 

que entendeu pela “desnecessidade da singularidade para contratação do inciso III 

do artigo 74 da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021”, cuja ementa transcreve-se 

abaixo: 

EMENTA: LEI 14.133, DE 2021. ART. 74, III. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

REQUISITOS. 

DESNECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO DE 

SINGULARIDADE DO SERVIÇO CONTRATADO. 

Não se fala, em singularidade do serviço na medida que tantos outros 

profissionais poderiam prestá-lo, mas na exigência de comprovação de que, por 

força da confiança depositada em determinado prestador de serviço, apenas ele está 
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— 0A48 
apto a atender os anseios do ente público. 

Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não ficará 

adstrita ao arbítrio do gestor público. AÀ motivação para sua escolha será 

indispensável e para tanto, a confiança depositada no prestador de serviço torna-se 

de extrema relevância, assim, enfatizamos, pois, que a empresa juntou Atestados 

de Capacidade Técnica, subscritos pelo gestor, em anexo. 

Não obstante o entendimento acima, o qual nos filiamos, é importante destacar 

que a empresa contratada preenche as seguintes circunstâncias: a) os serviços são 

específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de prestação, 

somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e 

capacitadas; b) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob 

encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não 

podem ser mensurados por critérios objetivos; e c) os serviços não devem ser 

padronizados, básicos e convencionais. 

Analisada a possibilidade jurídica do processo, é imperioso verificar a 

regularidade do procedimento, conforme as determinações da Lei nº 14.133/2021, haja 

vista que a notória especialização restou comprovada, considerando a 

documentação juntada aliada ao requisito da confiabilidade do gestor na empresa 

sob análise. 

IV- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Passamos a análise da observância dos requisitos legais impostos. Nesse 

particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021, assim dispõe: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

I1l- —estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Ill- — parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV -demonstraçãoda compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V -comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII -autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Assim, passamos a verificar se o procedimento em análise obedece os 

comandos legais supracitados. 

V- DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E 

EXAME JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS 

Conforme documentos anexos, tem-se que o procedimento encontra-se 

instruído com os documentos exigidos pela Lei nº 14.133/20121. 

Salienta-se que o Termo de Referência é o documento que deverá conter os 

elementos que embasam a avaliação do custo pela Administração Pública, a partir dos 

padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do 

objeto, o critério de aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos 
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VI- 

PREFEITURA DE 

mo 
documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, 

os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 

preços, o prazo para execução do contrato e as sanções. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de 

referência contemplou todas as exigências contidas nos normativos acima citados. 

Quanto a pesquisa de preços, deverá ser executada de acordo com a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 2020, assim, conforme consta da tabela da OAB. 

observa- se que foi juntado relatório estruturado com base nos valores praticados para 

o mesmo objeto a partir das cotações devidamente subscritas pelo servidor identificado 

nos autos. 

Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à 

competência da Administração Pública, cabe a essa assessoria jurídica orientar 

a 

respeito do tema, sem necessariamente fazer juízo de valor a respeito do resultado 

da pesquisa. 

PARECER JURÍDICO E PARECERES TÉCNICOS 

O inciso III, do artigo 72 da Lei 14.133/2021 faz alusão à instrução do 

processo de contratação direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e 

pareceres técnicos. Nesse sentido, trazemos abaixo o seguinte entendimento 

doutrinário: 

Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o ensejo para aludir ao seguinte 

excerto da obra Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.º 

14.133/2022. O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura' quanto à 

elaboração de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como ocorre no 

inciso 1, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico salvo 

quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de contratação direta a que se trata, não 

sendo um ato de vontade, uma 'facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer. Por 
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PREFEITURA DE 

0021 
CUIDANDO DO NOSSO FOVO JUpI/PE 

exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor inferior a R$50.000,00 não 

necessita de parecer técnico para configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços 

siga os ditames legais - nessa situação não será 'o caso' de juntar aos autos tal parecer técnico. 

Entretanto, para aquisição de imóvel que represente a única opção viável para a Administração 

por razões de instalações ou localização, o parecer mostra- se indispensável, já que se trata de 

circunstância não autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'. Se as circunstâncias de 

fato não dispensarem de plano a elaboração de pareceres técnicos, estes deverão ser feitos e 

Juntados, independentemente da 'conveniência' ou da vontade do Gestor respectivo, mas a 

partir de sua avaliação técnica. (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2021, comentada por Advogados Públicos, São 

Paulo, 2021, Editora Jus Podium, p.868). 

Neste caso, a contratação perfaz um valor superior, sendo necessário o parecer. 

O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras 

exigências, que o processo de inexigibilidade seja instruído com documento 

probatório da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido. 

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e 

sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais 

vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e 

de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante 

juntada de despacho atestando a existência de crédito orçamentário. 

Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a contratada 

deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação que foram exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que 

antecederam a contratação direta, por dispensa ou por inexigibilidade. Tais quesitos, 

segundo os incisos do art. 62 da mesma Lei, englobam habilitação jurídica, 

técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 

CENTRO 

2 | JUPI- PE 
RUA JOS RREIA LIMA, N 
CNPJ: 10.140.978/0001 
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PREFEITURA DE 

Os autos foram instruídos com a comprovação da regularidade na 

habilitação da empresa, O artigo 72, VIII, da Lei n.º 14.133/2021 prevê a necessidade 

de autorização pela autoridade competente. 

Atente-se, também, para a exigência e necessidade de cumprimento, no 

momento oportuno, da obrigatoriedade constante no parágrafo único do art. 72 da 

Nova Lei de Licitações, o qual determina que “o ato que autoriza a contratação 

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial”. 

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei nº 

14.133/2021 que assim dispõe: 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 

contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes 

prazos, contados da data de sua assinatura: | - 20 (vinte) dias 

úteis, no caso de licitação; II - 10 (dez) dias úteis, no caso de 

contratação direta. 

Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o 

ato que autoriza a contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, $único e 

94 da Lei n.º 14.133/2021). 

Quanto a minuta do contrato juntada aos autos, está em consonância com aos 

requisitos insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações, consoante fls. 26/31. 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 
CNPJ: 10.140.978/0001-02 | JUPI - PE 
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VIIF 

PREFEITURA DE 

CONCLUSÃO 

Ressaltamos que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos, tomando 

por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não 

competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade 

que ficam a cargo do gestor. 

Diante do exposto, APROVAMOS A MINUTA DO CONTRATO DE 

INEXIGIBILIDADE nº 002/2025 nos termos do artigo 74. III, “c” da Lei 

14.133/2021, a ser firmado com Paiva & Paes Barreto Advogado, com sede na Av. 

Conselheiro Aguiar, 1748, Empresarial Ítalo Brasil Renda, Sala 408, Boa Viagem, 

Recife/PE, por inexigibilidade de licitação. 

Verificamos que quanto aos aspectos jurídico-formais, não há óbice legal 

ao prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida 

contratação, desde que seguidas as orientações acima, na forma da Minuta de 

Edital, Termo de Referência e anexos, as quais foram elaboradas em consonância 

com a legislação disciplinadora da matéria. 

É o Parecer, SMJ. 

Bel. Francisco Fabi 
OAB/PE 26.546 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJ: 10.140.978/0001-02 | JUPI- PE 

s.0R83
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PAA 
Ty PAIVA & 
b PAES BARRETO 

Recife/PE, 27 de janeiro de 2025. 

Exma. Prefeita do Município de Jupi/PE, 

PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS, inscrito no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob 

nº 10.542.461/0001-40, com sede na Av. Conselheiro Aguiar, nº 1748, Sala 

nº 408, Boa Viagem, Recife (PE), CEP S1.111-010, na condição de Escritório 

de Advocacia profissional em assessoria e consultoria jurídica e 

administrativa, especializados na área do Direito Tributário e Público visando 

o acompanhamento e assessoramento quanto aos itens do CAUC - Cadastro 

Único de Convênios, consultoria e orientações relacionadas a Receita Federal, 

PGFN e outros débitos Federais, onde serão realizadas diligências, além de 

suporte técnico para consultoria em questões tributárias, vem demonstrar 

interesse em desenvolver e prestar os serviços acima mencionados em prol 

do Município de Jupií (PE) 

Sendo assim, para efeito de prestação de serviços 

técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica, de natureza 

singular, propõe a Vossa Excelência o pagamento de honorários no montante 

mensal de R$ 12.000,00 (doze mil reais), perfazendo R$ 144.000,00 (cento e 

quarenta e quatro mil) em 12 (doze) meses, no qual estão incluídos todos os 

encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

ALEXAN DRE DA Assinado de forma digital 
Ppor ALEXANDRE DA COSTA 

COSTA LIMA LIMA PAES BARRETO 
Dados: 2025.01,27 11:38:33 

PAES BARRETO -o300 

PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

CNPJ/MF 10.542.461/0001-40 
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- 0025 
Jupi/ 
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0926 
Jupi/PÉ 
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PERNAMBUCO 

CERTIDÃO 

CERTÍFICO, em razão do meu ofício, que em Sessão da Primeira 

Câmara deste Conselho Seccional, realizada em 18 (dezoito) de fevereiro de 

2020 (dois mil é vinte), foi aprovado o registro da 2º (segunda) alteração 

contratua! da Sociedade Unipessoal de Atdvocacia denominada “ALEXANDRE 

PAES BARRETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, que neste ato 

transforma em Sociedade Pluripessoal, passando a denominar “PAIVA & 

PAES BARRETO ADVOGADOS”, a qual foi averbada no Livro próprio “BÉ de 

nº, O8, sob o número de registro 1.172 (mil cento e setenta e dois), em 20 

(vinte) de * vere;m de 2020 (dois mi! e vinte). Do que, para constar, fiz 

emitir a pre ta-tfeMtidão em 20 (vinte) de fevereiro de 2020 (dois mil e 

vinte). Eu* , lédna Maria R. de Sà Maniçoba - Secretária 1) e Gestora da 

Atociedade de Advogados da Oz(xBjPE, a confer! e assinei, Comissão de' 
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8928 

02º ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 

SOCIEDADE ALEXANDRE PAES BARRETO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA. 

NOVA RAZÃO SOCIAL: “PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS” 

CNPJ Nº 10.542.461/0001-490 

ALEXANDRE PAES BARRETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrita na OAB/PE sob o nº 1.172, neste ato representada por 
seu titular Alexandre da Costa Lima Paes Barreto, brasileiro, casado sob n 
regime de comunhão pareial de bens, advogado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Braásil, Seção do Estado de Pernambutco, sob o nº 24.808-D, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 912.942.324-60, residente é domiciliado na Rua 

Desembargador Martins Pereira, nº 225, Aprto. 1D2, Aflitos, Recile/VPE, CEP 
523.050.220, resolve ajterar o Contrato Social, em aobserváncia ao disposto no 
Provimento nº 170/2016, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Rrasil, de acordo com as seguintes clausulas 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO: 

11- A sociedade ALEXANDRE PAES BARRETO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA passa à ter aua sede no endereço Av., Consclheiro Aguiar, nº 

1748, Empresaria! Ítalo Brasil Renda, Sala 408, Boa Viagem, Recife /PE, CEP 

S1.111.010, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO INGRESSO DE SÓCIO PATRIMONIAL COM 
TRANSFERÊNCIA DE COTAS: 

2.1 - Ingressa ná sociedade o advogado FÁBIO DA COSTA E SILVA DE 

MATOS PAIVA, brasileiro, casado sob 6 regime de comunhao parcial de bens, 
advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção doe Estado de 

Pernambuco, sab o n 32.176-D, inscrito no CPF/ME sob 6 nº 009 343 .064- 

78, que subscreve e integraliza o montante de R$ 10,000,006 fdez mil reais). 

2.2 = 0 capital subscrito neste ato passa a ser de R$ / 20,009,00 (vinte mii 

renis), dividido neste ato em 20.000 (vinte milj quotas, no valor de R$ / 1,00 
(um real] cada uma, subscrevendo os socios, no presente a1to, em moeda 
uorrente do paiís, da seguinte maneira: 

a) O sócio ALEXANDRE DA COSTA LIMA PAES BARRETO, subsereve 

c integraliza neste ato / 10,000 (dez mB) auotas no valor de R$ 1.00 

um realj) cada uma, perfazendo 6 total de R$ / 109.000,060 (dez mil 

Teaish e 

D) O sóvcio FÁRBIO DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, subscreve 

e integraliza neste ato / 10,000 (dez mil) quotas na valor de R$ 1.00 

lum real) cada uma, perfazendo o total de R$ / 19,0660,00 (dez mil 

reatsi: 
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" sógros o >jI5ÍFcGâ= l  ouoTAS . VALOREM 

g ALEXANDRE DA COSTA LIMA PAES BARRETO ' 10000 ' R$ 10,000,00 

| FÁBIO DA COSTA É SILVA DE MA 
LTOTAL:O 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONVERSÃO DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA EM SOCIEDADE DE ADVOGADOS: 

3.1 - Por conscquencia das modificações promovidas com a integralização de 
cotas indicadas na cláusula anterior é ingresso de socio FÁBIO DA COSTA E 
SILVA DE MATOS PAIVA, à Socicdade Individual de Advocvaçia é convertida 

em Sociedade de Advogados, 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADEQUAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL À 
MODALIDADE DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS: 

41 - Em vazão da conversão promovida nos termos da cláusula anterior, à 

Sociedade de Advogados passa à ser regida pelas sesuintes renras, além da 

Lei nº 8.606/94, pelo Regulamento Geral da Ádvocacia, pelo Provimento nº 
112/2006 do Conscelho Fetderal da Ordem dos Advogados do Brasil e demais 

regramentos aplicáveis: 

4.1.1 - RAZÃO SOCIAL: À Sociedade utilizará u razãõo sovial “PAIVA & PAES 

BARRETO ADVOGADOS”. 

4.1.,2 — DA GERÊNCIA E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE - Os sócios 

exerecrão confuntamente os cargos de gerência e administração da sociedade, 

4.1.2.1 - DA VÊNIA CONJUNTA. Nos atos de cepresentação da soviedade 

havera a necessidade da foirmalização das assinnturas de todos 65 sócios, ou 

através de procurador devidamente constituíido para atuarem em nome da 

tnesma, quarido for Aecessario; 

al Onerar, vender, ceder ou transferir bens imóveis e direitos ligados à 

sociedade, somando-se à estes todos outros aros eu repercutem 

dirtamente nos bens e na gestão internia da sociedade, 

D) Nomear procurador para representear à socicdade com poderes que 
contemplem à alínca a deste paragrato. 

4.1.2.2 - DOS ATOS AÀA SEREM PRATICADOS: Os sócios administradores 
independentes da assinatura do outro ou demais sócios poderão praticar 6s 
atos de representação em geral. somando-se estes aqueles que são realizados 

perante repartições publicas, em juizo ou furu dels; realizar 05 uatos increntes 

o
 

— R$30.000,00 
> |. R$ 20.000,00 : 
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nos empregadores em geral: emiutir recibos, faturas € assinar livros razôcs: 

enfun, preticar todos os atos inerentes a manutenção erdinaria da sociedade. 

4.1.2.3- DA ALTERAÇÃO DO SÓCIO-ADMINISTRADOR: 0 cargo de socio 

administrador será exercido por tempo indeterminado, sendo que à pessoa do 

sócio-administrador poderá ser alterada, a qualquer tempo, desde que haj 

deliberação neste sentido, por paárte dos sócios, bem comoe uma eleição entre 

os sócios, em que se elejo 6 novo administrador por votantes cujos colas 

senterm SD + 1% do total das cotas da socicdade, repro 

4.1.2.4 - DOS ATOS COMUNS: Os atoós que não estiverem inciusos nos dois 

PARAGRAFOS acima. ou seja, os atos comuns 36 excreicio da advocacia 

poderão ser praticados por Qualsquer outros sócios, ou  procuradores 

nomeados para tal fim. 

4.1,2.5- DA NULIDADE DOS ATOS: Serão considerados sem eleuo 

nujos é ineficazes, 66 atos que qualquer componente da sociedadeo 

sua razão social, vier a praticar em desacordo com as finabdades especilic 

da mestina, bein como realizar emprestimos, avais e fidnças esmo que se por 

ventura for revertido em favor da intsma, 

4.1.3 - DO PRÓ-LABORE E DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS: Os sócios da 
presente receberao, pelo desempernho de suas funções, um pro inbore mensal, 

vcorrespondenda à valores à serem posteriormente estabelecidos, desde que 

de comum acordo, Haverá, à cada 03 (tréêés) meses, à distribuícao dos lucros 

da sociedade entre os sócios, sendo que à distribuição dos lucros deéve ser 

feita com prévia comunicação a empresa de contabilidade, que desde já ficara 

responsavel pelo controle financeirro desta sociedade, 

4,1.4 — DA ATIVIDADE SOCIAL E DO BALANÇO ANUAL: O ano civil será 

aplicado ao exereicio social du presente socvieduade, sendo que 05 integrantes 

do mesma juntamente com à empresa responsável pela contabilidade farão 

ao final de cada ano, um balanço geral, Ápoós see Teito todo tevantamento v 

deduções previstas em lei, os lucros Jiquidos, caso hajam, seráo rateados 

entre os sócios, nã medida das respectivas cotas. Us vesultados obrudos, 

“jam positivos ou negativos, individuais ou em conjunto, serão revertidos 

direlamente pars 4 sociedade e atribuídos conforime participação de cada 

SOCIO, 

4,1.4.1: Findú-se o primeiro exercício social 46 termino do ano civil. 

4.1.,4.2: DO CAPITAL SOCIAL E SUA UTILIZAÇÃO:. Cuno haia utilização do 

capital social, os sócios suportarão à reposiçao na medida de suas cota 

Apurando-se prejuízos, 05 sócios se reuniráo para discutiro rateio, bem como 

alização da reposição e os pagamentos devidos. 

4.1,4.3 - DAS REUNIÕES: Serão feitas reuniões mensais, nos primeiros dias 

úteis de cada ms. 45 quais Terão como paula principal, as detiberações a 

respetto da destinação dos resulados obtiios, Os casos emissos deverao ser 
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resolvidos em reunioes extraordinárias. Ressalvando que, em todas as 

reuniões serão lavradas atas que conterão todas àas disposições acordad
as, 

bem como à data. à assinatura dos participantes € | que nela for decidido, 

fazendo regra para 65 outros participantes da soci
edade, 

4,1.5 - DOS CASOS DE FALECIMENTO E/OU SAÍDA DE UM DOS SÓC
IOS 

COMPONENTES DA SOCIEDADE: O everntual folecimento de um dos 

integrantes da sociedade, incapacidade, insolvência, dissensão. ret
irada ou 

qualguer —outra — modifica 

descontinuidade ou dissolução da presente s 
ào da forma socicfária, náo — implicara 

ciedade. 

4.1.5.1: Ápos à ocorrência de um dos tatos elencados acima e decidido pe
la 

contintidade da socicdade, an sócio que se retirar da soviedade vabera 

recebher o8 valores devidos. oriundos da elaboração de um bala
nço especial. 

4.1.5.2: Decidindo pela não continuíidade da sociedade, a mesma será 

dissolvida obedecendo aos trâmites leg 

sóvios ou terceiro indicado pela maiorta detentora do capital secial, 
1jis, Sendo vameado um liquidante 

4,1.6 - DOS ATOS DE DISSOLUÇÃO E REPASSE DAS COTAS SOCIAIS: O
 

socio que manifestar interesse em sair da sc sedade, deverá oferecer 

primeiramente suns Cotas ans OUIros sócios, via nolificação escrita interna, 

“m condicões idênticas. sende que os mesmos mauifestarão seu direuo
 de 

preferencia expressamente, dentro de 90 fmoventa) dias. Cas
eo não ecorra tal 

manifestação. restam ao interessado vender, ceder ou transferir suas cola
s a 

quem se interessar, desde que estéeja regularmente inscrit
o na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional Pesnambuco € tenha repuiação
 ilibada. 

4.1,6.1 - Não ocorrendo o exervicio do diveitto de preferência nó pré 

estipulado acima, entender-se-á que 15 OUutres Sócius aceitain tacitamente a 

entrada de terceiro. 

4,1.6.,2 — Consubstanci: 

sociedade com à posterior alteração contratual, a quol constara os dados
 de 

novo adquirente, suas cotas e respectivos valores, Como ato de Tormealida 

sera feita utma reunião com todos os integrantes da socvciedade com suas 

respeotivas assinaturas em ata. 

da a compra, será fento o repasse das cotas da 

4.1.7 — DISPOSIÇÕES FINAIS: 

4.1.7.1 - CASOS OMISSOS: Tudo que neste contrato não o iratado sera 

resolvido: através das reuniões ordinárias e extraordinarias, € de forma 

supletiva pela legislação em vigor, podentdo inclustve / fazer adendos às 

cláusunias do presente contrato secial. 

4.1.7.2 - DOS HONORÁRIOS: Os honorarios 

sucumbentviais, percebidos pelos - sórios que fazem parte la sociedade 

rterão em bencfício da sociedade. Salvo quando exerceerem à profissão de 

ndvocatíicios. controtuais e 
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0032 
Jupi/PE : 

forma particula, caso que devera ser expressamente comunicado aos outros 

Ssóvios, 

4.1.7.3 - IMPEDIMENTOS: Os sócios participantes desta sociedade 
declaram, por ser verdade., que não exercem qualquer tipo de função pública 
que os impecam do exereício da advocacia, Declavam tambeéimm que não estão 

impedidos eu suspensos por determinação da Ordem dos Advogados doe 
Brasil, bem como não participam de qualquer iuura seciedade, ou respondem 

P T!'»íl]“)f'nh' p crime 

CONSOLIDAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: À presente sociedade de advogados que aqui se 
encontra constituída gira sob a razão social “PAIVA & PAES BARRETO 
ADVOGADOS, como sede na Av. vonselheiro Aguiar. nº / V748, Empresarial 

talo Brasil Renda. Sala 408, Boa Viagem, Recife /PE, CEP/S1.111.010, tendo 

o inmelado suos atúvidades em 27 de novembro de 2008, contorme registro na 

Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Pernambuco. 

Parágrafo Primeiro - DAS FILIAIS Resftara Tacutada àa sociecl 
deliberação de todos o8 sócios, a abhertura e/ou fechamento de | 

le, por 
iliol em 

qualguer ponto do território nacional, desde que previamente comunicada à 

seceional da Ordem dos Advogados do Brasil, da respectiva tocalidade, que 
daraá provimento à inscrição suplementar da mesma e setu resporisável, 
devendo-se também comunicar a Seção da Ordeéim dos Advoegados de Brastil a 

quai a sede esta constutuida, Res: los ficará sempre 

responsável pelas atividades do filial, sendo que nã sua ausência, todos 
deverão manilestar-se a respeito sa constiniução de novo responsável 

alvando-se que um dos se 

Parágrafo Segundo - OBJETO: À prescnte sociedade tem por abjetivo, prestar 
todos os serviços juridicos inerentes à profis 1 OU 

individualmente, realizando, desta forma, ceolaboração profissional reciproca 
Os servicos, inerentés à advocacia e reservados no Esxiáaluio des Advonados 

serão exerceidos ndividualmente ou em conjunto pelos sávios, mesmo que 0os 

honorários se revertaimm em benefício do património secial desta sociedade. 

sElo, e manesra ConRfunic 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE DURAÇÃO: À prescnte sociedade de 

advogados rerá prazo de existêneia por tempo indeterminado, 

CLÁUSULA TERCEIRA: O) capital subserito é de R$ 20,000,00 (vinte tol 

reaish, dividido neste ato em 20009 (vinte mil) quotas. nó valor de RB / 1,00 
um realj cada úuma, subscrevendo 08 sócios, no presente ato em mocda 

corrente do paiís, da seguinte maneiro: 
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() 

0033 
JUpi/PE 

aj O sócio ALEXANDRE DA COSTA LIMA PAES BARRETO, subscreve 
e inteeraliza neste sto / 10 / 006 (dez mil) gquotas nó valor de R$ / 1.00 

(fum real) cada uma. pertazendo o tetal de E$ / JULGO00.060 [dez nmil 

teaish o 

bi O sácio FÁBIO DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA. subscreve 

e integsraliza neste ato 10/000 fdez mitl) quotas no valor de R$ / 1.00 

tum real) cada uma, perfazendo 6 total de R$ / 16 / 000,.06 (fdez m1l 

reuis), 

Sendo assuim, o capital soctal fica assim distribuído entre 6s socios: 

sócIOS ' ' ! QUOTAS VALOR EM 
; o  REAIS — 

16.000 — R$ 10.000,00 : 

10.000 * R$ 10.000,00 . 
20.000,00 [ TOTAL: 

CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADE: AÀ responsabilidade do sóvio é 

limitada ao montante do captal social, 

Parágrafo Primeiro: No exercício da advocacia com e uso da razão social, os 

sócios respondem subsidiaria e dimitadamente pelos danos causados aos 

clientes, por ação 04 omissão, sem prejuizo da sua responsabilidade 

disciplinar. 

Parágrafo Segundo: As obrigações nao ortundas de dunos causados aos 

eljentes, por áção ou omissão, no exercicio da advocacia. devent receber 6 

tratamento previsto no art. L023 do Código G c/o o Provimento nº 

147 /2012 do CFOAB, 

Parágrafo Terceiro:!: Nas procurações outargadas pelos clientes serao 

nomeasdos os sócios € 3 Socicdade, fazendo conter o número de inscrição ná 

Ordem dos Advogados do Brasit do titular e da socicadade 

CLÁUSULA QUINTA - DA GERÊNCIA E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: 
Os sócios exercerão confuntamente os cargos de perência € administração da 

soviedade. podendo exerceer em canjunto o sep; 

Parágrafo Primeirto - DA VENIA CONJUNTA: Nos atós de representação da 

sociedade havera a necessidade da formalização das assinaturas de todos os 
socios. 6u atraves de procarador devidamente constituído, para atuavem em 

nome da mesma, quando for: 

aj Onerar, vender, ceder ou transferir bens umóveis o direitos ligados à 
sociedade, somando-se & estes todos oOuiros atos cu repercutem 
diretamente nos bens e ná gestão interna da sociedade, 

6ó 
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0934 
Jupi/PÉ; 

D) Nomear procurador pz representear à sociedade com podveres que 

contemplem à alinea à deste paragrafo, 

Parágrafo Segundo - DOS ATOS A SEREM PRATICADOS. Os sócios 
.xdrmm:—tmdmcx independentes da assinatura doe ouire u demais sócios 

poderão pra * os atos de represerittação em geral, somando-se à cstes 

nqueles que são realizados perante repartições puúblicas, em juizo ou fora dele; 
reatizar os atons INerontes « 
easSINAr livros razo 

ordinária da sociedade. 

3 empregadores em geral emaiiv recibos, faturas 

ernfim, práticar (odos 08 atos incerentes a múinulenção 

Parágrafo Terceiro - DA ALTERAÇÃO DO SÓCIO-ADMINISTRADOR: 0) 
cargo de sóocio administrador será exercido por temps inderemminado. sendo 

que à pessoa do sócio-ndmintstrador podera ser alteva 

desde que haja delibe 

uma eletção entre os só 

CUjas COtas representers 

à. a Qqualguer tempo, 

1cão neste sentido, por parte dos sócios, berm como 

em que se eleja o novo administrador por votantes 

50% + (, do total das eotas da sonciedade 

Parágrafo Quarto - DOS ATOS COMUNS. « 

nos dois paragrafos acima, u seja, 68 atos comuns o exerceivio da advocacia, 

pocde praticados por quaisquer outrus sóécios. eAu  procuradores 

nomeados para tol fm 

s atos que não estiverom nclusos 

n 

Parágrafo Quinto - DA NULIDADE DOS ATOS: “urão considersdos sem 

efeito, u seja, oulos c ineficazes, 6s atos que qualguer componente da 

sociedade, no uso da sua razão social, vlicr à praticar em desacordo com às 

finalidades específicas da mesma, bein como realizar cmpres!tumaos, avais € 

fiancas mesmo que se por ventura for revertido em favor da mmesma, 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRÓ-LABORE E DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS; 
s. um pró 

Inbore — mensal, - comesporndendo a  valores d  servim — posteriormente 

estabelecides, desde que de comurm acordo. Havera, & cada 03 (trés) mescs, a 

distribuiíçaão dos lucros da sociedade entre 65 socios., sendo que à distribuíção 

dos lncros deve ser feita com prévia comunicaçõão à empresa de contalbibdade, 

que desde já ficara responsável pelo controie financeiro desta secicdade, 

Os sócios da presente receberão, pelo desempenho de suas fincêôe 

CLAUSULA SÉTIMA — DA ATIVIDADE SOCIAL E DO BALANÇO ANUAL: O 

aNOo CIVIJ sera ADH( ado ào exercicio social da presente sectedade, Sendo que 

integrantes da mesma juntamente com a Crpressa responsável pela 

contabilidade farão ao final LÉc car 
levantamento e deduções previ 

n ano, um balanço petal, Apos ser feita todo 

itas Em leioos Jueros bquidos, caso hajam, 

serão rafeados entre os naã medida das respecitvas cotas, Os 

jam po ivos. individusis 6u em confunto, 

Nummente para a secied 
resultados ob! 

serão revertidos 

participação de cada 

te c atribuidas eonforme 

Parágrafo Primeiro: findá-se o primeiro exerciício social! an termino do ano 

c 
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Parágrafo Segundo: DO CAPITAL SOCIAL E SUA UTILIZAÇÃO: Cuso lc 

úutiliz: 
Suas coias, Apurando-se preguízes, 05 sócios su reuniroo para discutir o 

rateio, bem como à realização da reposição € 05 pagamentos devidos. 

são do capital social, 08 sócios suportarão & reposição na medida de 

Parágrafo Terceiro - DAS REUNIÕES: Serão fettas teuniócs Mensais, nos 

primeiros dias úteis de cada mes, as quais erão conts padta príincipal, as 

deh cões à respeito da destinacão dos resultados ebudas. Os casos 

omissos deverao ser vesoividos em reunióões extraordinarias. Ressoalvando 

que, em todas as retiníões serao lavradas atas que comterão todas as 

disposições avordadas. beim como a data, à assinatura dos páriiopantes € 

tudo que nela for decidido, fazendo regra para os nuiros particioantes da 

sociedade 

CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS DE FALECIMENTO E/OU SAÍDA DE UM 

DOS SÓCIOS COMPONENTES DA SOCIEDADE: O «cv: ol fajecumento de 

um dos integrantes da seciedade, incepacidade, Gnsoivé sensão. 

reurada eu qualguer outra muodihcação Ada forma s nsia, não implicará 

descontinuic dlade eu dissolução dá presente secieduade. 

Parágrafo Primeiro: AÁpos à ocorrência de um does & Ieados acima e 

decidido pela contimuidade da sociedade, 50 sócio que se retiras da sociedade 

cvabora receber os valoares devidoes. eriundos do el oeração de um batlaneo 

cspercial. 

Parágrafo Segundo: Decidindo pela não contimuidate de secieáade 

será dissolvida obedeçendo aos trâmies de PESSST 

liquidante socios 0U te iro indivado pela matoria detesitera do capital social, 

CLÁUSULA NONA - DOS ATOS DE DISSOLUÇÃO E REPASSE DAS COTAS 
SOCIAIS: O sócio que inanifestar interesse em sair & 

oferecer primeiramente suas cotas aos Oulros soclis, v 

interna, em condições identicas, sende que 65 Diessios mantfestarão seu 

direita de preferência expressanente. dev: 

ocorra tal maniestação, res o mteressado 
— desde que estejo ré 

socicdade. devera 

u onficacão cscrila 

o de 968 (neavi Tiapdias. Caso não 
ender, eeder u transíerir 

SUBS COTAS d QUED SE INIErOs eularmente Insertto na 

Ordem dos Advogados de Brasil, Seceional Pernambuco & tenina reputaçõeo 

idibada 

Parágrato Primeiro - Não ocorrentdo o excereicio do dirvito de prelesênicia no 

prazo estipulado acima, entender-se-u gque os eoutros sevios acetam 

tacitamente a entrada de tereelro, 

Parágrafo Segundo — Consulbstanviada a compra, sera letio » repasse das 

colas da sovciedade cam a postértor alteração contratual 

dados doe noevo adaou: 

formablidade, se 

Com Ssuas rus) 

a gqual constara os 

ores., Como ato de 

ies da siciedade 
ente, suas cotas & respechivos & 

feita umna reuniao com tedos am jnté 

Pelivias ASSuAtutros CHnm ato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

1ic não foi 

inarias, e de 

forma supletiva pela legislação em vigor. podendo mebisive fazer adentdos às z gor. 

Parágrafo Primeiro - CASOS OMISSOS: Tudo que reste eon 

Lratado será vesolvido através das reunióes erdimarias e extraord 

clausulas do presente eontrato secíal 

Parágrafo Segundo - DOS HONORÁRIOS: (Os bBonocarios odvecatícios, 

conteatuais e sucumbenciais, percelidos pelos sócios que lazem patrte da 

sociedade reverterão em benefício da sociedade, Saivo quando exercererm a 

profissão de forma particula, caso que devera ser expressamente communicado 

aos Outros socios, 

Parágrafo Terceiro - IMPEDIMENTOS: Us sócios participanies desta 

sociedade declaram, púr ser verdade, que não exerveem qualguer 1ipe de 

funcão pública que os impeçam do excreieio da advecatia, Declaram ta 

que náo estão impedidos ou suspensos por determinação ds Orde 

Advogados do bBr 
u respondem penulimente por crime 

Tilé 

dos 

sil bem como não participani de qualer euira sociedade, 

E por estarenm jpusias € contratadas, as partes acveitam todas 

àas clausulas constantes neste contrate, bem como todas as determitações 

vontidas no Estatuto da Ordem dos Advoegados do Brasil e da Lei 8.906-94 

Elegem o foro da cidade do Recife (PEÉ) para dirimir quaisquer duúvidas 

oriundos do presente contrato. Ássinam 6 presente, duas testemunhas 

idóncas de reputação Hibada, em 03 (três) vias. 

125 de novemibro de 2014, 

ALF:;EANDRE DA COSTA LIMA PÃES FÁBIO DA COSTA É Sláin DE MATOS 

BARRETO 
?AIVA 

j 

Testemunhas. 
ta Í 

Nome: 

Identidadoe: 

CPEO S o 

Identidade: 

CPF: deo 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federa!l do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 
CNPJ: 10.542.461/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

has alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 19971. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/www.pofn.gov.br>. 

Certidão emiítida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1,751, de 2/10/2014, 
Emitida às 12:36:19 do dia 22/01/2025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 21/07/2025. 
Código de controle da certidão: FDC0.ACC3.7859.8752 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Ponsulta Regularidade do Empregador 

10ofl 

%_ Voltar ” Imprimirj 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEGERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: — 10,.542,461/0001-40 
Razão 

Social: 
Endereço: — RJIOAO DE CARVALHO 164 / HIPODROMO / RECIFE / PE / 52041-590 

PAES BARRETO E COSTA ADVOCACIA E ASSESSORIA JURÍDICA 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art, 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS, 

Validade:15/01/2025 a 13/02/2025 

Certificação Número: 2025011503491558647746 

Informação obtida em 22/01/2025 12:55:41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/cons: LÚ regador, 

upi J 

22/01/2025, 12:55 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 10.542.461/0001-40 

Certidão nº: 3896263/2025 

Expedição: 22/01/2025, às 12:52:03 

Validade: 21/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.542.461/0001-40, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta à empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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Fertidão PJe 

1of! 

https://www,.tipe jus.br/certidaopje/xhtml/mante: 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodoíffo Auretiano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 — Térreo — Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones nº (081) 3181-0400 (FAXY 31B1-D476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 22/01/2025 12h40min Data de Validade: 21/02/2025 

Nº da Certidão: 02107033/2025 Nº da Autenticidade: YZ.YX.OJ.QM.UP 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão) 

ser conferidas pelo interessado, conforme o documento oríginal 

Razão Social: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

CNPJ: 10.542.461/0001-40 Inscrição Estadua!: 

Endereço Residencial: AV. CONSELHEIO AGUIAR , 1748 Compi: SALA 408 Í 
Bairro: BOA VIAGEM Cidade: Recife/PE | 

Certifica que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1º 

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 

que esteja em iramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

Observações: 

AÀ autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link htips://www.tipe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÁdos antes da implantaÁ£Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
â€" PJe, no Ágmbito do Tribuna! de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÃO verdade e dou fÃO. 

Pcssoa/uânºrªa]u,,. 
Í 

22/01/2025, 12:40 
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Pertidão PJe 

tofl 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/mante essoa/lºjaázªalu... 
p 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processua! - NUDIP 2º grau 

FPraça da República, s'n, bairro Santo Antônio 
Fones nºs (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50,010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 22/01/2025 12h45min Data de Validade: 21/02/2025 

Nº da Certidão: 02107034/2025 Nº da Autenticidade: 04,.GJ.Z24.GL.0X 

IOs dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão| 

ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

ICNPJ: 10.542.461/0001-40 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: AV. CONSELHEIO AGUIAR, 1748 Compl: SALA 468 

Bairro: BOA VIAGEM Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2º 

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocalada e 

que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

À presente certidão, em consonância com à legislação vigente, atende ao disposto na instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da internet. 

Observações: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio efetrônico do Tribunai de Justiça do Estado de Permambuco, 

através do link https:/Avww.tipe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtrml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÁdos antes da implantaÁSÃ£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 

â€" PJe, no Ágmbito do Tribunal! de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido Ã& verdade e dou fÃ€. 

22/01/2025, 12:45 
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SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: — 2025.000001547481-37 Data de Emissão: 22/01/2025 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ 10.542.461/0001-40 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 21/04/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 

Emítido em: 22/01/2025 12:50:41 
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PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS nºdacenidio — ()N49 
Secretaria Executiva de Tributação 141823508 Jupi/PE 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
Débitos Fiscais 

1. Denominação Social/Nome 2. CMC 

PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 400 .179-6 

3. Endereço 4, CNPJ/CPF 

Avenida Conselheiro Aquiar, 1/48 SALA 408 EDF EMP ITALO BRASIL RENDA 10.542.461/C001-40 

BAIRRO Boa Viagem, CEP 51111-010, RECIFE-PE 

5. Atividade Econômica 

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

ªscrição 

Certifico, com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na legislação 
municípal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular 
perante o erário municipal, existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou 
com a exigibiliídade suspensa nos termos do artigo 151 do C. T. N. 

7. Ressalva 

EM AA A A a u s u N S 

B. Validade/Autenticidade 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autenticidade deverá ser confirmada na página http:/Irecifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes 

Certidão equivalente ao Certificado de Reguiaridade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange 
as esferas administrativa e judicia) (dívida ativa) 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas. 

Úd;go de Autenticidade 10. Expedida em 

G94.7659.5920 Recife, 22 de JANEIRO de 2025 

11. Cartidão emiítida com base nos pagamentos registrados até 

17 de JANEIRO de 2C25 
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0048 
Jupi/PE 

NEE receimrao: 

TUPANATINGA 
CRESCENDO E PRODUZINDO 

CONTRATO Nº 69/2010 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, CONFORM 
DESCRITO NO OBJETO, QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICIPI(O DE TUPANATINGA, 
E A EMPRESA PAES BARRETO E COSTA 
ADVOCACIA E ASSESSORIA JURÍDICA. NA 
FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO 
ESTIPULADAS 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma do direito, como CONTRATANTE o 

MUNICÍPIO DE TUPANATINGA-PE , pessoa jurídica de direito público interno, inscrila no 

CNPJ sob o nº 10105 250/0001 — 64 neste ato representada por Seu Prefeito o Sr. Manoel 

Tomé Cavalcante Neto, brasileiro, casado. agricultor, CPF/MF nº 485 122 .064-20, portador 

6 do documento de Identidade nº 4.135.418 SSP/PE, residente à Travessa Jardim Santa Clara, 

nº 71 - Centro — Tupanatinga/PE . e, a Empresa PAES BARRETO E COSTA ADVOCACIA E 

ASSESSORIA JURÍDICA, sociedade de advogados, inscrita no CNPJ sob o nº 

10 542 461/0001-40, com sede na Rua João de Carvalho, 164, Hipódromo. Recife/PE, por 

seu representante legal Alexandre da Costa Lima Paes Barreto, inscrito no CPF/MF sob nº 

012 942 324-60 inscrito na ODAB/PE sob o nº 24.806, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, acordam e celebram o presente CONTRATO, nas condições e cláusulas a 

sequir nomeadas e de acordo com o Processo Licitatório nº, 028/2070 Inexigibilidade nº. 

007/2010 

OBJETO: As partes. na presença das testemunhas abaixo firmadas, no Gabinete Murnicipal 

do Contratante. ajuustam o presente contrato, que se celebra sem a exigibilidade de licitação, 

com pálio no art 25 da Lei 8.666/93, tendo por objeto a impetração de ações 

administrativas e judiciais, na forma abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOS SERVIÇOS - O presente contrato, tem como desiderato à 

prestação dos seguintes serviços advocaticios 

1 — Promover ações judiciais, de qualquer natureza, no intuito de recuperar os valores 

ª indevidamente recolhidos pelo Municipio Contratante a titulo Contribuição Previdenciária 

' incidente sobre os vencimentos percebidos pelos Detentores de Mandato Eletivo Municipal 

(Executivo e Legislativo) 

ll — Promover ações judiciais, de qualquer natureza, no intuto de recuperar crêditos 
indevidamente recolhidos peio município a titulo de Contribuição Previdenciária incidente 

sobre a folha de safários nos últimos 05 (cinco) anos. bem como reduzir o valor mensalmente 

recolhidos a título de tal contribuição. 
M - Promover ações judiciais, de qualquer natureza, no intuito de revisar toda a divida 

Previdenciária do Município, a fim de desconstituir débitos seus e/ou reduzir o valor do(s) 

parçelamento(s) por este firmado(S) 

1V — Promover ações judiciais, de qualqguer natureza, no intuito de recuperar créditos 

indevidamente recolhidos pelo municipio a título de SAVRAT incidente sobre a folha de 

salánios nos últimos 05 (cinco) anos, bem como reduzir o valor mensalmente recolthidos a 1 

título de ta! contribuição NNTA 

KRua Santos Dumont, nº 55 - Centro, Tupanatinga-PE / Tetefones. (R7) 2R56 1156 ; 38566 1287 
E-mail; protupanatinga bo!.com.br - CNPJ. 10 106 280 00D1-64 
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| JUP.ÁQ 
BE rcesiTuRADE 

TUPANATINGA 
CRESCENDO E PRODUZINDO 

V - Promover ações Jjudiciais, de qualquer natureza, visando a redução dos valores 
mensaimente pagos pelo Município Contratante a titulo das faluras de enargia elétrica, 
mediante a redução dos valores dos tributos sobre elas incidentes (ICMS, PIS e GCOFINS), 

bem como a recuperação dos valores indevidamente e recolhidos nos últimos D5 (cinco) anos. 

Vl — Promover ações judiciais. de qualqguer natureza. visando o reajuste dos valores 
mensailmente repassados ao Municipio Contratante a tituilo de FPM, mediante o recálculo dos 
valores çcom a incidência dos incentivos fiscais e programas federais na base de cálculo de 
tais valores, bem como a recuperação dos valores que demxaram de ser repassados ao 
Municipio nos últimos 95 (cinço) anos. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS HONORÁRIOS E FORMA DE PAGAMENTO O preço 
ª ajustado para realização dos serviços, e o pagamento dos honorários dar-se-âo da sequinte 

. forma 

Parágrafo Primeiro: Pela realização do serviço slencado na Clausula Primeira, o Contratante 

pagará à Contratada. honorários no valor equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o efetivo 
benefício financeiro auferido pelo Municipio Contratante no êxito das ações, com tramite em 
julgado 

Parágrafo Segundo: O pagamento dos honorários devidos serà etetivado até o dia 20 de 
cada mês, após apuração do beneficio auferido. através de cheque emitido pelo Municipio- 

Contratante ou depósito em conta, em beneficio do escritório contratado. 

Parágrafa Terceiro. Em caso de inadimplência o Contratante pagara multa de 2%, juros de 
mora de 1º% am além da correção monetária pelo IGP-M 

Parágrafo Quarto Q atraso supernior a 15 (quinze) dias implicará no imediato encerramento 

de todas as atividades desenvolvidas pela Contratada, minclusive na desistência das ações por 
ela patrocinadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO - O prazo de duração 
ª do presente Contrato será de 24 (vinte quatro) meses. automaticamente renovável. enquanto 

perdurar a tramitação das Ações «mpetradas contra o referido órgão 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS PARA O PAGAMENTO - As despesas 
decorrentes do presente contrato correrão a conta de recursos próprios da Municipalidade, 
explictados no Orçamento vigente Unidade Orçamentária — SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. Código Geral - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 
Juridica, a ser empenhada na referida dotação orçamentária 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RESPONSAVEIS TECNICOS - Os respansáveis pela execução 
dos serviços jurídicos ara contratados serão os advogados ALEXANDRE DA COSTA LIMA 
PAES BARRETO (OAB/PE nº 24.898) e ROBERTO WEBSTER BARBALHO [(OAB/PE nº 
25.0086). 

Rua Santos Durront. nº 585 - Centro. Troanatinga-PE - Teielones (67) 3856 1156 3BS6 12982 
Emas pentupanatinga&£rhol com n CNPJOIO 106 / 250 000 1-64 
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MNEE crnomunao:s 

TUPANATINGA 
CRESCENDO E PRODUZINDO Ís , 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO — As partes contratadas elegem o Foro da Comarca d ª'g_,, 
Buigue/PE. como competente para dirimi auestões oruundas desle Contrato, com a renúncia N& . pp - 
de gualguer outro. por mais privilegiado que seja 

E por estarem, assim, ajustados e acordados. firmam o presente contrato na presença das 
testemunhas, que também assinam as duas vias de iqual teor e forma. e, para um só efeito 
tega! 

” ee I;REFEITURA !(JthÍ[CIPAL DE TUPANATINGA 

A Manoel Tomé Cavalcante Neto 
Prefeito 

CONTRATANTE 

PAES BARRETO E COSTA ADVOCACIA É ASSESSORIA JURÍDICA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) /,_'áf 

CPFME R e s2 /GX - 

Í : É? T 
2) id aa Adado = ÍK,MMA“ EAL EE = 

ª QPF"WHO(Í;L'/J. /',A//x 7 ' 
— E - 

Rua Santos Dumont, nº 55 - Centro, Tupanatinga-PE ; Telefones: (87) 3856 1156 / 14846 1282 
E mal pontupanatinga(Phol ecom br - CNPJ 10 408 260 00164 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
10.542.461/0001-40 
MATRIZ CADASTRAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 2A7A DE ABERTURA 
27/11/2008 

NOME EMPRESARIAL 
PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ARENAA 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69,11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV CONSELHEIRO AGUIAR 1748 EDIF EMP ITALO BR RENDA SALA 408 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
51.111-010 BOA VIAGEM RECIFE PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(81) 9696-3838 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
a 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/11/2008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
Axeeiia 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
aac 

6 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/01/2025 às 16:05:24 (data e hora de Brasília). Página: 111 
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BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade de 

Certidões 
Resuitado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 10.542.461/0001-40 

Código de Controle: FDCN.ACC3.7859.8752 

Data da Emissão: 22/01/2025 

Hora da Emissão: 12:36:19 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emítida em 22/01/2025, com validade até 21/07/2025. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidad
e/Confirmar) 
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Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 10.542.461/0001-40 

Razão social: PAES BARRETO E COSTA ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA 

Nome fantasia: WPB ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA 

Data de 
Emissão/Leitura 

15/01/2025 

112/2024 

08/12/2024 

19/11/2024 

31/10/2024 

12/10/2024 

23/09/2024 

04/09/2024 

16/08/2024 

28/07/2024 

09/07/2024 

20/06/2024 

01/06/2024 

.05/2024 

24/04/2024 

05/04/2024 

16/03/2024 

26/02/2024 

07/02/2024 

19/01/2024 

31/12/2023 

12/12/2023 

23/11/2023 

04/11/2023 

16/10/2023 

27/09/2023 

08/09/2023 

20/08/2023 

01/08/2023 

13/07/2023 

Data de Validade 

15/01/2025 a 13/02/2025 

27/12/2024 a 25/01/2025 

08/12/2024 a 06/01/2025 

19/11/2024 a 18/12/2024 

31/10/2024 a 29/11/2024 

12/10/2024 a 10/11/2024 

23/09/2024 a 22/10/2024 

04/09/2024 a 03/10/2024 

16/08/2024 a 14/09/2024 

28/07/2024 a 26/08/2024 

09/07/2024 a 07/08/2024 

20/06/2024 a 19/07/2024 

01/06/2024 a 30/06/2024 

13/05/2024 a 11/06/2024 

24/04/2024 a 23/05/2024 

05/04/2024 a 04/05/2024 

16/03/2024 a 14/04/2024 

26/02/2024 a 26/03/2024 

07/02/2024 a 07/03/2024 

19/01/2024 a 17/02/2024 

31/12/2023 a 29/01/2024 

12/12/2023 a 10/01/2024 

23/11/2023 a 22/12/2023 

04/11/2023 a 03/12/2023 

16/10/2023 a 14/11/2023 

27/09/2023 a 26/10/2023 

08/09/2023 a 07/10/2023 

20/08/2023 a 18/09/2023 

01/08/2023 a 30/08/2023 

13/07/2023 a 11/08/2023 

Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1 

282 

Número do CRF 

2025011503491558647746 

2024122705001558647730 

2024120802491558647741 

2024111903491558647768 

2024103109251558647755 

2024101203331558647752 

2024092321451558647780 

2024090408351558647714 

2024081621241558647728 

2024072802221558647710 

202407090707 1558647778 

2024062020091558647731 

202406010227 1558647705 

2024051306181558647773 

2024042419512268459689 

2024040503384392400408 

2024031602324670109094 

2024022604273305141602 

20240207 19484992016150 

202401190707 3658628161 

2023123101484340017286 

2023121219562042138176 

2023112307502592404400 

2023110402261618253029 

2023101606221451658439 

2023092709040084729324 

2023090820151460202781 

2023082002214542484010 

2023080120162614077602 

2023071320133941156771 
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« Hata UE 

Emissão/Leitura 

24/06/2023 

05/06/2023 

17/05/2023 

28/04/2023 

09/04/2023 

21/03/2023 

02/03/2023 

11/02/2023 

Data de Validade 

24/06/2023 a 23/07/2023 

05/06/2023 a 04/07/2023 

17/05/2023 a 15/068/2023 

28/04/2023 a 27/05/2023 

09/04/2023 a 08/05/2023 

21/03/2023 a 19/04/2023 

02/03/2023 a 31/03/2023 

11/02/2023 a 12/03/2023 

Resuitado da consulta em 30/01/2025 16:20:02 

Número do CRF 

2023062402393175653202 

2023060501430839224066 

2023051702175001545345 

2023042802003077320779 

2023040901370861381865 

2023032102083879043859 

2023030202121277403290 

2023021102000237 116604 

[ 063 
Jupi/PE 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS (MATRIZ E FILIA-S) 

CNFPJ: 10.,542,461/0001-40 

Certidão nº: 3896263/2025 

Expedição: 22/01/2025, às 12:52:03 

Validade: 21/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS (MATRIZ É FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.542.461/0001-40, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das uLeis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13,46//20U1/, e no Ato UI/2022 da CGJT, de 21 de Janeiro de 2072. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Triburais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

Á aceitaçao desta certidão condiciona-se à verifiíicação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consctam cs dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jiurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhisctas, inclusive no concernente aos 

recolhimertos previdenciários, a honorários, à custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em ielil; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia cu demais Lítulos que, por 

disposição lecai, contiver força executiva. 
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2$ha 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 — Térreo — Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones nº (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 22/01/2025 12h40min Data de Validade: 21/02/2025 

Nº da Certidão: 02107033/2025 Nº da Autenticidade: YZ.YX.OJ.QM.UP 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

CNPJ: 10.542.461/0001-40 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: AV. CONSELHEIO AGUIAR , 1748 Compl: SALA 408 

Bairro: BOA VIAGEM Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1º 

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 

que esteja em tramitação conira a pessoa acima ideniificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11,419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

ODbservações: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link httos://www.tjpe jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ£Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
â€" PJe, no Ágmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÃO verdade e dou fÃO. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2º grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones nºs (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 22/01/2025 12h45min Data de Validade: 21/02/2025 

Nº da Certidão: 02107034/2025 Nº da Autenticidade: 04.GJ.Z4.GL.0X 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

CNPJ: 10.542.461/0001-40 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: AV. CONSELHEIO AGUIAR, 1748 Compl: SALA 408 

Bairro: BOA VIAGEM Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2º 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esieja em iramitação conira a pessoa acima ideniificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

Obsenvações: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link https://www.tjpe jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ£SÃ£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 

â€" PJe, no Áégmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido Ã& verdade e dou fÃO. 
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O Alto contraste Topo — Conteúdo 

Gfisco 
SEFAZ PE 

05g 
Consultar Autenticidade de Documentos Emitidos > Autenticidade de Certidão 

Autenticidade de Certidão 

ERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL ||Ú | PN j Tipo de Certidão | 

Númeroda Certidão: — [2025.000001547481-37 — = | 
[Identfcaçãodo — — fcNpIIÇ6E 
Requerente: 

1/0001-40 

Nome/Razão Social: 

Data de Emissão 

| Data de Validade: : 

Observa: tequerente regular 

Emitente: 
Identificação do Usuário lrUSÚÃRÍ)ÃN*ÚNIMOÍ 
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PREFEITURA DO RECIFE 0 â ê 

SECRETARIA DE FINANÇAS Nº da dertidão JUPpI/ 

Secretaria Executiva de Tributação 141868802 

Certidão Narrativa de Cadastro Mercantil 

Certifico, para fins de direito, que, revendo os registros do Cadastro Mercantil de Contribuintes da Prefeitura do Recife, 

verificamos os seguintes dados cadastrais: 

1. Denominação Social/Nome 

PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

3. Endereço 

Avenida Conselheiro Aguiar, 1748 

BAIRRO Boa Viagem, CEP 51111-010, 

5. Situação 

ATIVO 

Atividade Econômica 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

7. Início Atividade 

27 de NOVEMBRO de 2008 

8. Natureza Jurídica 

SOCIEDADE SIMPLES PURA 

9. Tipo Tributação 

SIMPLES NACIONAL 

10. Observação 

RRAA AA 

11. Validade/Autenticidade 

Esta certidão é válida por 60 
autenticidade deverá ser confir 

Qcódígo de Autenticidade 

019.9864.1330 

2. CMC 

400,179-6 

4. CNPJ/CPF 

SALA 408 EDF EMP ITALO 10.542.461/0001-40 

RECIFE-PE 

(sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 

mada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/icertidoes 

13. Expedida em 

Recife, 30 de JANEIRO de 2025 
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PREFEITURA DE 

.8R89 

CONTRATO Nº 0 1 6 12025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2025 
PROCESSO 014/2025 

CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LlCllAÇÃU QUE ENIRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE JUPI, ATRAVES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, E A EMPRESA PAIVA & PAES 
BARRETO ADVOGADOS. 

CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE JUPI/PE, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.140.978/0001-02, situada na Avenida José 
Correia Lima, n 70, Centro, Jupi/PE, neste ato representado pelo seu Ordenador de 
Despesas/Secretário de Administração, o Sr. DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO, brasileiro, 

portador da Carteira de Identidade nº 5.773.366 SDS/PE, inscrito no CPF sob o nº 030.243.524-73, 

residente e domiciliado na Rua Professora Vera Lúcia, nº 22, Centro, Jupi — PE. 

CONTRATADA: 

PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 10.542.461/0001-40, com 

sede na AVENIDA CONSELHEIRO AGUIAR, Nº 1748, EDIF EMP ITALO BR RENDA SALA 
408, BAIRRO BOA VIAGEM, RECIFE/PE, neste ato representada pelo o Sr. Alexandre da Costa 

Lima Paes Barreto, inscrito na OAB sob o nº 24.808-D, inscrito no CPFE/MF sob o nº 012.942.324-60, 

residente e domiciliado na Rua Desembargador Martins Pereira, nº 225, Apto 102, Aflitos, Recife/PE. 

Os contratantes enunciam as seguintes Cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com 
os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/21, que 

as partes declaram conhecer, subordinando-se,incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.0. O presente contrato tem por objeto a Contratação de escritório de advocacia 
especializado em assessoria e consultoria jurídica e administrativa, com expertise em direito tributário 
e público, para acompanhar, orientar e adotar medidas visando à regularização de pendências do 
Município de Jupi/PE junto a Órgãos Federais, especialmente no que se refere aos itens do Cadastro 

Único de Convênios (CAUC), débitos perante a Receita Federal do Brasil e outras obrigações flscais sE 
federais do município. “QSGQW“E' 

Í 
Í'W%NÁSEGW oºªº(laàã 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO p RE &* 

or? 
1.0. A presente contratação está fundamentada no Art. 74, inciso III, c/c $ 3º, da Lei no 

14.133 de 01 de abril de 2021. 

DOUGLAS DOUSLAS TORASOA M 
IASCIMENTO:0302: TOBIAS DO DNC-BR o-KP-Brasi ou=ACSOLUT) 

Mulvipia V5, u=33416079000195, 
NASCIMENTO:03 sifrusiqa.ascenasarras, 

EM=DQOUGLAS TOBIAS DO NascimeNtOGS02aMaSa4) 
024352473 Dsdos 2025.0130 16206 -0700 

RUA JOSÉ CORREL 
CNPJ: 10/140.9 
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. PREFEITURA DE 

A s 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

1.0. Pelo objeto constante da Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, o valor mensal de R$ 12,000,00 (Doze mil reais), em 12 (dose) parcelas iguais. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1,8; Os recursos para a realização do objeto do presente contrato são oriundos das 
seguintes rubricas orçamentárias: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI 

» 02.005-SEC., DE FINANÇAS 

> 23.122.0101.2115-MANUT. DA SEC. DE FINANÇAS 
> 3.3.9035- SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

> 02- PODER EXECUTIVO 
> 05.005 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
> 04.123.0101.2116 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE RENDAS E 
TRIBUTAÇÃO 

> 3.3.90,30 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

1. Sem Prejuízo do disposto acima, compromete-se o CONTRATANTE de enviar à 
CONTRATADA, caso assim requeira, após a assinatura desta avença, a cópia da Nota de Empenho 

vinculada ao serviço definido no objeto deste contrato, atestada e expedida pelo ordenador de despesas 
competentes do CONTRATANTE, para fins de conferência da CONTRATADA. 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1.0. O pagamento será efetuado até 30O(trinta) dias consecutivos, devendo ser paga 

mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada, 

L.l Para efeito de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a 

nota fiscal os documentos válidos que comprove o atendimento das exigências fiscais de habilitação: 

a)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Federal”, 
comprovada mediante o fornecimento de Certidão Conjunta RFB/PGFN, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), Dívida Ativa da União, abrangendo a seguridade Social (INSS) e aos demais 
tributos e contribuições federais por ela administrados. (Sítio: www.receita.fazenda.gov.br); 

b)  Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGT$), 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular nocumprimento d " 

encargos sociais instituídos por lei; (Sítio: www.caixa.gov.br). (Redação dada pela Lei wàí—&'ªe' 
8.883, de 1994). ENE 
c) Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (TSTÉ)Éª%&ravóeôd 6 526 
apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão Positivsa & 
efeitos de Negativa (Lei 12.440/2011) de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
nos termos do Título VII A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei n. º 5.452, de 1º de maio de 1943; (Sítio: www.tst.gov.br/certidao). 

d)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Estadual”, 

comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou 

DOUGLAS TOBIAS 

DO 
NASCIMENTO:030 

24352473 

Tex 
. 

RUA JOSÉ CO 
CNPJ: 10.14 
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PREFEITURA DE 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

e)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Municipal”, 
comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12% O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da 
contratada, seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL paracomprovação de que se 
encontra em dia com suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade 

Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de 
Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão 
Negativa de Débitos Municipal; 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1.0. São obrigações do CONTRATANTE: 

a)  Realizaropagamento do serviço, no prazo estipulado neste contrato. 

b)  Designar servidor para fiscalizar a execução do Contrato para os fins do disposto 
no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21; 

c)  Notificar o CONTRATADO de toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução deste Instrumento; 

d)  Disponibilizaras condições necessárias para a execução dos serviços; 

e) O CONTRATANTE deve garantir a regulamentação do evento por meio de 

pagamento de todas as licenças e alvarás necessários, inclusive a taxa do ECAD 

(Escritório central de arrecadação e distribuição). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

LD São obrigações do CONTRATADO: 

a)  Execularos serviços de acordo com o estabelecido na Cláusula Primeira deste 
Contrato; 

b) Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que estão 
obrigados por força deste Contrato, nem subcontratar, sem prévia anuência da 
CONTRATANTE; 

cC)  Arcar com os cventuais prejuízos perante o CONTRATANTE e/ou terceiros, 
decorrente de culpa ou dolo dos seus empregados ou prepostos na execução dos serviços 

contratados; 

d)  Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo CONTRATANTE na execução dos serviços; 

e) — Subordinar-se incondicionalmente a todas as normas e regulamentos pertinentes ao 
evento, que venham a ser expedidos pelo CONTRATANTE. 
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PREFEITURA DE 

VISANOO BO NO159 ravo 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

1.0. De acordo com os $$ 3 e 4º do art. 92 da Lei 14.133/21, observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, é possível o reajustamento de preços. E para tanto, o critério adotado para 
reajuste de preços do presente contrato, será o Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.0. De acordo com o art. 155 da Lei 14.133/21, o contratante será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

] - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
1I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da excecução ou da entrega do objeto dalicitação sem motivo 

Justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

LL De acordo com o art. 156 da Lei 14.133/21, a Contratada que cometer qualquer das 

infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

1 - advertência, 
1l - muilta; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
TV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

1.0: A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, observadas as 

disposições do art. 104 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 

10. A fiscalização e gestão, do presente contrato, caberá a autoridade competente: 

DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO - CPF 030.243.524-73. 
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PREFEITURA DE 

ViDANDO DO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

1.0. O foro para dirimir questões relativas a presente contratação será o da Comarca de 

Jupi, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por estarem assim justos e de acordo, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito. 

Jupi/PE, 30 de janeiro de 2025. 
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Prefeitura Municipal de Jupi/PE 
DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO 

Ordenador de despesas / Secretário de Administração 

Portaria 001/2025 

ALEXANDRE DA Assinado de forma digital por 
COSTA LIMA PAES â;ªgug% DA COSTA LIMA PAES 

BARRETO Dados: 2025.01 30 17:00:06 -03'00' 

PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS 

Alexandre da Costa Lima Paes Barreto 

Representante Legal 

Testemunhas: 

; X5 o 
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RUA JOSÉ CORREIA Li 
CNPJ: 10,140.978/00) 
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Processo Nº: 014/2025. Com fundamento no art 74, inciso IH 
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advocacia especializado em assessoria e consultoria jurídica e 
administrativa, com expertise em direito tributário e público, 
para acompanhar, orientar e adotar medidas visando à 
regularização de pendências do Município de TJupi/PE junto à 
Orgãos Federais, especialmente no que se refere aos itens do 
Cadastro Unico de Convênios (CAUC), débitos perante a 
Receita Federa! do Brasil e outras obrigações fiscais federais. 
Alravés - da  empresa: PAIVA & PAES BARRETO 
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FSTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE JUPI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Inexigibilidade Nº: 007/2025. Processo Nº: 014/2025. Com 

fundamento no art 74, inciso 1l da Lei 14.133/21. Objeto: 
Contratação de escritório de advocacia especializado em assessoria e 
consultoria  jurídica e administrativa, com expertise em direito 

tributário e público, para acompanhar, orientar e adotar medidas 
visando à regularização de pendências do Município de Jupi;PE junto 
a Órgãos Federais, especialmente no que se refere aos itens do 

Cadastro Único de Convênios (CAUC), débitos perante u Receita 

Federal do Brasil e outras obrigações fiscais federais. Empresa 

Contratada: PAIVA & PAES BARRETO ADVOGADOS, CNPJ nº 

10.542.461/0001-40, com valor de R$ 12.000,00(Prefeitura 

Municipal). Vigência — 12 meses. Jupi - PE, 30 de janeiro de 2025 - 
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